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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 0001635-03.2015.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Watteau Ferreira Rodrigues
ADVOGADO : José Caitano de Oliveira
01AGRAVADO : Edivalson Travassos de Lima
02AGRAVADO : Gerson Floriano dos Santos
ADVOGADO : Antônio Gabriel da Silva

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL
CIVIL  – Agravo de instrumento – Ação de
Anulação de Eleição –  Tutela antecipada –
Deferimento parcial para declarar nulas as
eleições realizadas pelo Clube Auto Esporte
e designação de duas pessoas para dirigir a
agremiação – Pleito de Efeito suspensivo -
Realização  de  nova  eleição  –  Perda  do
objeto  recursal  –  Falta  de  interesse
processual – Seguimento negado.

− Uma vez tendo ocorrido novas eleições
para a administração do clube, o agravo de
instrumento  que  visa  conceder  efeito
suspensivo à decisão que havia declarada
nulas as eleições pelo Clube Auto Esporte
em  31/12/2014  e  03/01/2015  e  designou
para  dirigir  a  agremiação  sempre  e
conjuntamente  os  senhores  Benedito
Honorário  da  Silva  e  Acácio  Marques
Moreira,  perde  seu  objeto,  restando
prejudicado,  devendo  ter  seu  seguimento
negado, nos termos do art. 557, “caput”, do
CPC.

- Segundo a dicção do art. 557 do CPC, o
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relator,  por  meio  de  decisão  monocrática,
negará seguimento ao recurso que estiver
manifestamente  prejudicado  ou  em
consonância  com  a  jurisprudência  do
tribunal  de segundo grau ou dos tribunais
superiores. 

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  por  WATTEAU  FERREIRA
RODRIGUES objetivando reformar a decisão prolatada pela MM. Juíza de
Direito da 4ª Vara Regional de Mangabeira da da Comarca da Capital, que,
nos autos da ação anulatória de edital e eleições, promovida por EDIVALSON
TRAVASSOS DE LIMA E GERSON FLORIANO DOS SANTOS  em face do
AUTO ESPORTE CLUBE,  deferiu parcialmente o pedido de antecipação de
tutela declarando nulas as eleições realizadas pelo Clube Auto Esporte em
31/12/2014 e 03/01/2015 e designando para dirigir essa agremiação sempre
e conjuntamente  devendo ser  observadas  todas  as diretrizes  expostas  ao
longo da decisão, os senhores Benedito Honório da Silva e Acácio Marques
Moreira.

O  agravante  alegou,  preliminarmente,  a
ilegitimidade  ativa  dos  autores,  ora  agravados,  uma  vez  que  não  restou
comprovado  que  eram  sócios  regulares,  com  o  adimplemento  de
contribuições financeiras e cumprimento de norma estatutárias.  Asseverou,
ainda, a ausência de citação dos litisconsortes necessários. No mérito, aduziu
que as eleições observaram todo o trâmite legal, bem como que a decretação
de intervenção, acaso procedente, deveria recair na pessoa de associados, os
filiados regulares do Clube.

Dessa forma, requereu que fosse atribuído
efeito  suspensivo,  cassando  os  efeitos  da  tutela  antecipada  até  que  seja
apreciado o mérito. E no mérito, requereu o provimento do agravo.

Juntou documentos às fls. 20/93.

À  fl.  104,  este  signatário  observou  a
necessidade de  analisar  o  bojo  dos  autos  que tramitam sob os  números
0008608-13.2014.815.2003  com os  apensos  0009018-71.2014.815.2003  e
0000108-21.2015.815.2003,  para  resolução  da  tutela  recursal  requerida
neste agravo. Assim, oficiou a MM. Juíza “ a quo” para que fosse remetidos a
este Egrégio Tribunal de Justiça a mencionada ação e seus apensos.
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Posteriormente, houve um novo despacho
deste relator, determinando a intimação do agravante e dos agravados para
informarem se, ainda, têm interesse no prosseguimento do presente agravo
de instrumento, diante do conhecimento público e notório da realização da
eleição para o conselho deliberativo, conselho fiscal, Presidência e comissão
patrimonial do Clube Auto Esporte ocorridas no dia 04 de maio do corrente
ano (fl. 109).

À fl.  112, consta certidão informando que
não houve aos termos da intimação determinada à fl. 109.

É o relatório.

V O T O

Considerando  que  o  presente  agravo  de
instrumento  preenche  todos  os  requisitos  intrínsecos  e  extrínsecos  de
admissibilidade, dele conheço e, ato contínuo, passo a apreciar a pretensão
recursal deduzida.

Joeirando  os  autos,  verifica-se  que  o
agravante  pleiteou o  efeito  suspensivo  da  decisão nos  autos  nº  0000108-
21.2015.815.2003, na qual a MM. Juíza “ a quo” concedeu tutela para deferir
parcialmente o pedido para declarar nulas as eleições realizadas pelo Clube
Auto  Esporte  em  31/12/2014  e  03/01/2015  e  designando  para  dirigir  a
agremiação  sempre  e  conjuntamente,  devendo  ser  observadas  todas  as
diretrizes expostas ao longo da decisão, os Senhores Benedito Honório da
Silva e Acácio Marques Moreira.

No entanto,  é  de  conhecimento  público  e
notório a realização de uma nova eleição em maio de 2015, onde foi escolhido
os  membros  dos  novos  conselhos  deliberativo  e  fiscal,  e  posteriormente,
foram convocadas as eleições para a diretoria executiva. As eleições foram
realizadas  por  aclamação em uma chapa  única,  podendo votar  30  sócios
aptos, cuja lista foi divulgada pela MM. Juíza Andreia Ximenes Dantas.

Posteriormente, as eleições, este signatário
determinou a intimação do agravante e dos agravados para informarem se
ainda  tinham  interesse  no  prosseguimento  do  presente  agravo  de
instrumento, no entanto, permanecerem silentes.

Com  efeito,  o  interesse  para  recorrer
revela-se  pela  necessidade  de  um  pronunciamento  do  órgão  judicial
competente para  que a situação da recorrente  torne-se  mais  benéfica em
relação à decisão proferida pelo juízo vergastado, sendo, obrigatoriamente, o
remédio processual útil para alcançar este fim.
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NELSON  NERY  JUNIOR,  neste  rumo
ensina que:

“tem interesse  em recorrer  aquele  que  não  obteve  do
processo  tudo  o  que  poderia  ter  obtido.  Deve
demonstrar  necessidade  mais  utilidade  em  interpor  o
recurso,  como  o  único  meio  para  obter,  naquele
processo, algum proveito do ponto de vista prático. Se a
parte puder obter o benefício por outro meio que não o
recurso, não terá interesse em recorrer. Isto se dá, por
exemplo,  quando  o  recorrido  pretende  impugnar  o
cabimento  do  recurso:  não  tem  interesse  em  recorrer
porque pode fazê-lo em preliminar de contra-razões1”.

Por  seu  turno,  FLÁVIO  CHEIM  JORGE
leciona que:

 “o interesse em recorrer propriamente dito vai ser visto
em face  da  decisão  proferida,  de  forma  concreta.  Ou
seja,  aquele  legitimado  pela  lei  foi  prejudicado  pela
decisão? O recurso poderá melhorar a sua situação? Se
a  resposta  for  positiva,  além  da  legitimidade  para
recorrer,  já  definida  pela  lei,  o  recorrente  também
preencherá o requisito do interesse em recorrer, o que,
no  entanto,  já  é  uma situação diferente  e  posterior  à
questão da legitimidade2”. 

“In  casu  subjecto”,  a  análise  do  presente
agravo de instrumento tornou-se  desnecessária, uma vez que ele almejava
apenas que fosse concedido efeito suspensivo a decisão da MM. Juíza que
determinou a nulidade das eleições ocorridas em 31/12/2014 e 03/01/2015,
ocorre que, em maio de 2015, foi realizada uma nova eleição por aclamação e
encerrada  a  intervenção  determinada  pela  MM.  Juíza  “a  quo”,  bem como
tendo o ora agravante  sido eleito presidente do Clube Auto Esporte.

Em  sendo  assim,  resta  prejudicado  o
recurso interposto.

Outrossim,  emerge  lembrar  que  o  artigo
557 do CPC, de aplicação ao caso sob exame, prescreve que “o relator negará
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.”

Por tais  razões,  NEGA-SE SEGUIMENTO
ao recurso de agravo de instrumento interposto por entender que o mesmo

1 In Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor. 5ª
Edição. Editora Revista dos Tribunais. Página 967. 
2 In Apelação Cível: Teoria Geral e Admissibilidade. 2ª Edição Revista e Atualizada de acordo com a
Lei n.º 10.352/01. Editora revista dos Tribunais. São Paulo. 2002. p. 99.
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encontra-se  prejudicado,  o que se faz com fundamento nos artigo 557 do
CPC.

Em seguida, determino o retorno dos autos
que tramitam sob os números 0008608-13.2014.815.2003 com os apensos
0009018-71.2014.815.2003 e 0000108-21.2015.815.2003 à 4ª Vara Regional
de Mangabeira.

P.I.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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